
Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 6 de maio de 2015 — Comissão Europeia/
/República Federal da Alemanha

(Processo C-674/13) (1)

(Incumprimento de Estado — Auxílios de Estado incompatíveis com o mercado interno — Mercado dos 
serviços de encomendas — Decisão da Comissão — Obrigação de recuperação integral do auxílio e de 

modificação do regime para o futuro — Medidas a tomar — Artigo 108.o, n.o 2, TFUE — Regulamento 
(CE) n.o 659/1999 — Artigo 14.o, n.o 3)

(2015/C 213/11)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: T. Maxian Rusche e R. Sauer, agentes)

Recorrida: República Federal da Alemanha (representantes: T. Henze e J. Möller, agentes)

Dispositivo

1) Ao recusar proceder a uma delimitação autónoma do mercado em causa no quadro da execução da Decisão 2012/636/EU da 
Comissão, de 25 de janeiro de 2012, relativa à medida C 36/07 (ex NN 25/07) da Alemanha em favor da Deutsche Post AG, 
para determinar se o serviço de encaminhamento de encomendas de uma empresa para outra constituía, durante o período 
compreendido entre o ano de 2003 e o ano de 2012, por um lado, e no período a partir do ano de 2012, por outro, um mercado 
dos produtos em causa distinto, a República Federal da Alemanha não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos 
artigos 108.o, n.o 2, TFUE e 14.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho, de 22 de março de 1999, que 
estabelece as regras de execução do artigo [108.o TFUE], bem como dos artigos 1.o e 4.o a 6.o da referida decisão.

2) A República Federal da Alemanha é condenada nas despesas.

(1) JO C 45 de 15.02.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 30 de abril de 2015 (pedido de decisão prejudicial 
da Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division) — Reino Unido) — Union of Shop, 

Distributive and Allied Workers (USDAW), B. Wilson/WW Realisation 1 Ltd, em liquidação, Ethel 
Austin Ltd, Secretary of State for Business, Innovation and Skills

(Processo C-80/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Política social — Despedimentos coletivos — Diretiva 98/59/CE — Artigo 1.o, 
n.o 1, primeiro parágrafo, alínea a) — Conceito de “estabelecimento” — Regras de cálculo do número de 

trabalhadores despedidos»

(2015/C 213/12)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division)

Partes no processo principal

Recorrentes: Union of Shop, Distributive and Allied Workers (USDAW), B. Wilson

Recorridos: WW Realisation 1 Ltd, em liquidação, Ethel Austin Ltd, Secretary of State for Business, Innovation and Skills
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Dispositivo

O conceito de «estabelecimento» que figura no artigo 1.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea a), ii), da Diretiva 98/59/CE do Conselho, de 
20 de julho de 1998, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos despedimentos coletivos, deve ser 
interpretado no mesmo sentido que o conceito que figura na alínea a), i), deste mesmo parágrafo.

O artigo 1.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea a), ii), da Diretiva 98/59 deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma 
regulamentação nacional que prevê uma obrigação de informação e de consulta dos trabalhadores em caso de despedimento, num período 
de 90 dias, de no mínimo 20 trabalhadores de um determinado estabelecimento de uma empresa, e não quando o número cumulado de 
despedimentos em todos os estabelecimentos ou em alguns estabelecimentos de uma empresa, durante o mesmo período, atinge ou 
ultrapassa o limiar de 20 trabalhadores. 

(1) JO C 151, de 19.5.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 30 de abril de 2015 (pedido de decisão prejudicial 
do Gyulai Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság — Hungria) — SMK kft/Nemzeti Adó- és Vámhivatal 

Dél-alföldi Regionális Adó Főigazgatósága, Nemzeti Adó- és Vámhivatal

(Processo C-97/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado — Diretiva 2006/112/
/CE — Artigos 52.o, alínea c), e 55.o — Determinação do lugar de uma prestação de serviços — 

Destinatário da prestação registado para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado em vários Estados-
-Membros — Expedição ou transporte para um lugar fora do Estado-Membro onde a prestação foi 

materialmente executada»

(2015/C 213/13)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Gyulai Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság

Partes no processo principal

Recorrente: SMK kft

Recorridas: Nemzeti Adó- és Vámhivatal Dél-alföldi Regionális Adó Főigazgatósága, Nemzeti Adó- és Vámhivatal

Dispositivo

O artigo 55.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado, na sua versão em vigor até 1 de janeiro de 2010, deve ser interpretado no sentido de que não é aplicável em 
circunstâncias como as do processo principal, em que o destinatário das prestações de serviços estava registado para efeitos do imposto 
sobre o valor acrescentado simultaneamente no Estado-Membro em que as prestações foram materialmente executadas e noutro Estado-
-Membro, e depois unicamente nesse outro Estado-Membro, e em que os bens móveis corpóreos sobre os quais incidiram essas prestações 
foram objeto de expedição ou de transporte para fora do Estado-Membro em que as prestações foram materialmente executadas não no 
final das mesmas, mas na sequência da venda posterior desses bens. 

(1) JO C 142, de 12.5.2014.
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